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A carga horária de trabalho do professor, a que se refere o art. 67, alínea V da Lei 9.394/96, nada tem a ver com os dias letivos ou a carga horária mínima prescrita pelo art. 24, quando a mesma Lei se refere ao aluno. 

PROCESSO CEE/PI Nº 015/2005

INTERESSADO: 3ª Gerência Regional de Educação (Piripiri). 

ASSUNTO: Consulta sobre a interpretação do art. 67,V, da Lei 9.394/96.

I – RELATÓRIO

A Professora Maria Lolete Pereira, da 3ª Gerência Regional de Educação (Piripiri), vem a este Conselho consultar sobre a inclusão, nos “duzentos dias letivos distribuídas nas 800 horas”, do tempo reservado a estudos, planejamento e avaliação, que o art. 67, inciso V, da Lei 9.394/96, determina que seja incluído como carga de trabalho.  

Embora o questionamento não fique muito claro, nos parece que a confusão resulta da não diferenciação de duas situações completamente diferentes: a carga de trabalho do professor, regulamentada pelo art. 67 e a carga horária de estudos do aluno, regulamentada pelo art. 24. 

Vejamos o que diz a lei quando se refere à carga de trabalho do professor, assegurando-lhe remuneração por atividade fora da sala de aula:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos   profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

........................................................................................................

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
No que toca a atividade do aluno, agora se tratando de horas letivas ou atividade em sala de aula,  vejamos o que diz a lei:

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
I – VOTO DA RELATORA

 Diante do exposto, consideramos que a carga horária de trabalho do professor, a que se refere o art. 67, alínea V da Lei 9.394/96, em nada se confunde com as oitocentas horas de efetivo trabalho escolar, a serem cumpridas pelo aluno, em um mínimo de duzentos dias letivos, conforme prescreve a mesma Lei no seu art. 24 para os níveis fundamental e médio.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias, “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de fevereiro de 2005.

 Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                    Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                           Presidente do CEE/PI
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